
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.608.657 - DF (2016/0162725-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FEDERAÇÃO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS DA 

PREVIDÊNCIA SOCIAL - FENAFISP 
ADVOGADOS : RODRIGO DA SILVA CASTRO  - DF022829 
   RUBSTENIA SONARA SILVA E OUTRO(S) - DF038154 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N° 03/STJ. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INOCORRÊNCIA. GREVE. DESCONTO DOS DIAS PARADOS. 
POSSIBILIDADE.PRECEDENTES DESTE E. STJ. CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO JULGAMENTO DO RE N. 693.453-RG 
PELO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional, quando não se 
vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de 
torná-lo nulo, especialmente se o Tribunal a quo apreciou a demanda em toda a sua 
extensão, fazendo-o de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e 
fundamentos que o embasam. 
2. O acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência atual e dominante nesta 
Corte superior,  no sentido de que "é legítimo o ato da Administração  que  promove  
o desconto dos dias não trabalhados pelos  servidores  públicos  participantes  de  
movimento  grevista, diante  da  suspensão  do  contrato  de  trabalho, nos termos da 
Lei 8.112/1990,  salvo  a  existência de acordo entre as partes para que haja  
compensação  dos  dias paralisados" (REsp n. 1.616.801/AP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 
13/09/2016).
3. No mesmo sentido,  recentemente o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
RE n. 693.456-RG, com repercussão geral reconhecida assentou que "a 
administração pública deve proceder ao desconto dos dias de paralisação 
decorrentes do exercício do direito de greve pelos servidores públicos, em virtude da 
suspensão do vínculo funcional que dela decorre, permitida a compensação em caso 
de acordo. O desconto será, contudo, incabível se ficar demonstrado que a greve foi 
provocada por conduta ilícita do Poder Público". (RE 693.456-RG, Rel. Min. Dias 
Tófolli, Plenário. Julgado em 27/10/2016. Acórdão pendente de publicação).
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 15 de dezembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.608.657 - DF (2016/0162725-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FEDERAÇÃO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS DA 

PREVIDÊNCIA SOCIAL - FENAFISP 
ADVOGADOS : RODRIGO DA SILVA CASTRO  - DF022829 
   RUBSTENIA SONARA SILVA E OUTRO(S) - DF038154 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pela Federação Nacional dos Auditores Fiscais da 

Previdência Social - FENAFISP contra a decisão de fls. 392/397-e, onde neguei provimento ao 

recurso especial da agravante, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 02/STJ. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. GREVE. 
DESCONTO DOS DIAS PARADOS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA FIRMADA NO ÂMBITO DESTE 
E.STJ. SÚMULA 568/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

Nas razões de agravo interno, a agravante sustenta a necessidade de reforma da 

decisão agravada, porquanto: a) o acórdão recorrido seria nulo por negativa de prestação 

jurisdicional (art. 535 do CPC/1973 e arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015); b) o acórdão 

recorrido teria violado os arts. 7º da Lei 7.783/1989 e 45 da Lei 8.112/1990, ao possibilitar o 

desconto na remuneração dos servidores dos dias parados em razão de movimento paredista, 

sendo que esta Corte superior conta com precedentes em sentido favorável a sua tese recursal.

Foi apresentada contraminuta ao agravo interno (fls. 417/423-e).

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N° 03/STJ. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INOCORRÊNCIA. GREVE. DESCONTO DOS DIAS PARADOS. 
POSSIBILIDADE.PRECEDENTES DESTE E. STJ. CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO JULGAMENTO DO RE N. 693.453-RG 
PELO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional, quando não se 
vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de 
torná-lo nulo, especialmente se o Tribunal a quo apreciou a demanda em toda a sua 
extensão, fazendo-o de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e 
fundamentos que o embasam. 
2. O acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência atual e dominante nesta 
Corte superior,  no sentido de que "é legítimo o ato da Administração  que  promove  
o desconto dos dias não trabalhados pelos  servidores  públicos  participantes  de  
movimento  grevista, diante  da  suspensão  do  contrato  de  trabalho, nos termos da 
Lei 8.112/1990,  salvo  a  existência de acordo entre as partes para que haja  
compensação  dos  dias paralisados" (REsp n. 1.616.801/AP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 
13/09/2016).
3. No mesmo sentido,  recentemente o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
RE n. 693.456-RG, com repercussão geral reconhecida assentou que "a 
administração pública deve proceder ao desconto dos dias de paralisação 
decorrentes do exercício do direito de greve pelos servidores públicos, em virtude da 
suspensão do vínculo funcional que dela decorre, permitida a compensação em caso 
de acordo. O desconto será, contudo, incabível se ficar demonstrado que a greve foi 
provocada por conduta ilícita do Poder Público". (RE 693.456-RG, Rel. Min. Dias 
Tófolli, Plenário. Julgado em 27/10/2016. Acórdão pendente de publicação).
4. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Desse modo, passo ao exame do presente Agravo Interno, o qual não merece ser 
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provido. 

No que concerne a alegada negativa de prestação jurisdicional, a agravante sustenta a 

omissão do acórdão proferido na origem "quanto à impossibilidade do ato guerreado pautar-se em 

decreto para determinar o corte de ponto dos servidores que aderiram ao movimento grevista 

quando, por determinação da Lei n.º 8.112/90, somente descontos autorizados por lei ou decisão 

judicial poderão ser implementados na remuneração do servidor" (fl. 407-e).

Contudo, consoante consta da decisão a agravada, o Tribunal de origem, ao apreciar o 

apelo do ora agravante entendeu que "muito embora o Supremo Tribunal Federal, quando do 

julgamento dos Mandados de Injunção n0s 670, 708 e 712 tenha estabelecido que até a edição de 

lei específica pelo Congresso Nacional, os servidores públicos têm assegurado o direito de greve, 

na forma regulada pela Lei 7.783/89, aquela Egrégia Corte também decidiu que, como regra 

geral, os salários dos dias de paralisação não devem ser pagos, salvo no caso em que a greve 

tenha sido provocada justamente por atraso no pagamento aos servidores públicos civis, ou por 

outras situações excepcionais que justifiquem o afastamento da premissa da suspensão do 

contrato de trabalho (art. 7º da Lei 7.783/89, in fine), o que não ocorreu na hipótese dos autos" 

(fl. 278-e), não havendo que se falar, com isso, em negativa de prestação jurisdicional, pois 

decidiu a controvérsia, em que pese contrariamente ao interesse da parte.

Quanto a inaplicabilidade da Súmula 568/STJ no presente caso, a agravante colaciona 

tão somente um julgado desta Corte superior favorável a sua tese recursal, sendo esse proferido 

em 2011, portanto, anterior a todos aqueles transcritos na decisão agravada e que efetivamente 

ilustram a firmeza do atual entendimento deste e.STJ.

Ainda, na mesma linha, recentemente o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 

n. 693.456-RG, com repercussão geral reconhecida, assentou que "a administração pública deve 

proceder ao desconto dos dias de paralisação decorrentes do exercício do direito de greve pelos 

servidores públicos, em virtude da suspensão do vínculo funcional que dela decorre, permitida a 

compensação em caso de acordo. O desconto será, contudo, incabível se ficar demonstrado que 

a greve foi provocada por conduta ilícita do Poder Público". (RE 693.456-RG, Rel. Min. Dias 

Tófolli, Plenário. Julgamento em 27/10/2016. Acórdão pendente de publicação).

Assim, nenhuma censura, merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido pelos 

Documento: 1565740 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2016 Página  5 de 4



 
 

 
seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0162725-3 REsp 1.608.657 / DF

Números Origem:  00208404120064013400  200634000210828

PAUTA: 15/12/2016 JULGADO: 15/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FEDERAÇÃO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS DA PREVIDÊNCIA 
SOCIAL - FENAFISP 

ADVOGADOS : RODRIGO DA SILVA CASTRO  - DF022829 
 RUBSTENIA SONARA SILVA E OUTRO(S) - DF038154 

RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Direito de Greve

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FEDERAÇÃO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS DA PREVIDÊNCIA 
SOCIAL - FENAFISP 

ADVOGADOS : RODRIGO DA SILVA CASTRO  - DF022829 
 RUBSTENIA SONARA SILVA E OUTRO(S) - DF038154 

AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1565740 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2016 Página  7 de 4


